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1FRCEIRA SIÇA0 DF JUI,GAMENTO

Processo n"	 18471 ,001980/2004-19

Recurso n'	 241 002 Voluntário

Acórdão n"	 3301-0052 I ,- 3" Câmara / 1" Turma Ordinária

Sessão de	 30 de abi il de 2010

Matéria	 P1S/PA8r.p

Recorrente	 VALORIZAÇÃO EMPRESA DE CAFÉ S/A

Recorrida	 FAZENDA NACIONAL

Assi JN -ro: CX)NIRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP

Período de apuração: 01/05/1999 a .30/11/2002

SÚMULA VINCULANTE DO E. STF. Nos tel MOS do art. Art. 103-A da
Constituição Ecderal, a Súmula aprovada pelo Egrégio Supremo Tribunal
Federal, após reiteradas decisões sobre matéria constitucional, terá eleito
vinculante em relação aos demais órgãos do Poder Judiciário e à
administração pública direta e indireta, nas esferas federal, estadual e
Muni (-À pal, a partir de sua publicação na imprensa oficial.

DECA1)ENC1A. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO, APLICAÇÃO
DO AR] 150, § 4" DO CTN. - Nos tributos sujeitos ao lançamento por
homologação, O direito de a Fazenda Pública lançar o crédito tributário decai
cru 5 (cinco) anos após verificada a ocorrência do fato gerador da obrigação
II ibulát ia (ar t. 150, § 4', do CTN)

RI/CHIAS FINANCEIRAS. EXCLUSÃO DA I3ASE DE CÁLCULO DO
PIS E COHNS (CUMULATIVIDADE). A base de cálculo da contribuição
paia o PIS e Cotins é o Eaturamento, assim compreendido a receita bruta da
venda de mercadorias, de serviços e de mercadorias e serviços, afastado o
disposto no § 1" do art 3" da Lei n" 9 718/98 por decisão do Pleno do Egrégio
Supremo Ti ibunal Federal, quando do julgamento do RE n" 390840/MG, em
09/11/2005, transitada em .julgado em 29/09/2006.

JUROS DE MORA APLÍCABILIDADF D.A TAXA SELRI Sobre os
débitos tributários para com a União, não pagos nos prazos previstos em lei,
aplicam-se . juros de mora, calculados com base na taxa SIA ,IC (Súmula n" 4
do ('AR 1).

Recurso Parcialmente Provido

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiada por maioria de votos, dar provimento
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parcial ao recurso a fim de excluir do lançamento a tributação sobre os tatos geradores
ocorridos no período de 01/05/1999 a 30/10/1999, em razão de estarem extintos pela
decadência, (nesta parte Dar Provimento por Unanimidade) e, quanto ao período Femaneseente,

01/11/1999 a 30/11/2002, afastar a exigência do P1S/Pasep sobre as receitas linanceiras,
inclusive decorrentes de operações de 1.11)GE e variação cambial, as quais não devem figurar
na base de cálculo da tributação das empresas comerciais e prestadoras de serviços. Nesta
última parte dar provimento por maioria. Vencido o Conselheiro .1 ose AdãoVitorino de Morais.
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Rodr .0-o ( a '(:_osta Pôssas — Presidente_

----iiitôti'iír. i s 'b(i. (..ardos.\)o	 fl ()Ir i

Participaram do presente julgamento, os Conselheiros Jose Adão Vital ino de
Morais, Antônio Lisboa Cardoso (Relator), Mauricio laveira e Silva, Rodrigo Peleira de Mello
(Suplente), Maria Teresa Martinez Lopez e Rodrigo da Costa Possas (Presidente)

Relatório

Cuida-se de recurso em face da decisão da Delegacia da Receita 1 . ederal de
Julgamento do Rio de Janeiro II (RJ), que manteve procedente o auto de infração de PIS (tis
161/167), sobre a ditbrença apurada entre o valor escriturado e o declarado/pago no período de
apuração de 01/05/1999 a 30/11/2002, sintetizada na ementa a seguir. reproduzida ( fl. 265):

"Assunto: Contribuição para o P1S/Pasep

Período de apuração: 01/05/1999 a 30/11/2002

1)E(i'ADÊ7'/( IA

O Of t 45 da Lei ti" 8 212/91 estabeleceu o prazo de 10 (dez) anos
para o yincito ativo fOnnalf-Jar a exigàtela de crédito destinado à
seguridade social, contado do In i Md/ o dia do c verc ido seguinte
àquele em que o (.3 édito poderia lei' sido con.stituldo

• RECAI] 45 FINANCEIRAS

A pai lir da vigência da Lei n" 9 718/98, as reçeitas financeit as,
inclusive aY de e(); renteS das OperaÇÕeS de I ILDGE e da !wriaçào
cambial relativa as elportações, passaram a integrar a base de
cáA:ulo do PLSVI'asep e da C(.?fins

TRIBUIOS E CONTRIR141(;'ÕES AjO DECLARADOS
PAG1IMEN1'0 APÓS INÍCIO DA ./1( IÃO FIS('AL MUI,'/:1
A PLI( 'Á V El,

Tributo não declarado cujo pagamento lenha se dado opós a
ciência do início de procedimento de fiscalização ('> consfiluido	 ,--

de oficio, com o actés.citno da multo punitiva de 75N ainda que
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o Te*/ ido pagamento tenha ocorrido no prazo de vinie dias do
início da ação ftwal

Li Vi SE.1.1C

Sobre os débitos para com a União, não quitados no prazo
previw:o na legislação, ineideiiijutos. de mor (1, calculados à taxa
SENC, acumulada inen_s-iihnentc:

Lançamento PP ~dente

A contribuinte tomou ciência do AI, em 24/11/2004, e do resultado da.
decisão da DRI/RI 11, em 14/05/2007, conforme Aviso de Recebimento acostado à II, 274,
tendo protocolado recurso voluntário em 06/06/2007 (fls, 277/390), alegando, em síntese, a
irnprocedênc,ia do Auto de Infração, em razão da declaração de ineonstitucionalidade do
dispositivo legal que deu azo ao lançamento combatido, ia casa, o art. .3", da Lei n" 9.718/98,
através dos Recursos extraordinários 357950, 390840, .358273 e 346084 pelo Pleno do S'IL,
excluindo-se da tributação, dentre outras, as receitas financeiras, como são as operações de
ACC/1-11..D(31. (Adiantamentos de Contrato de Câmbio).

Alega, também, ser indevida a incidência de P18 e (..-of.i.ns sobre dos ganhos
na conversão monetar ia, oritmdos das receitas de exportação, em vista da imunidade contida no
§ 2" do artigo 149, da Constituição Federal de 1988.

Reitera os argumentos sobre a improcedência do Auto de Infração em relação
aos valores "conjessados e já recolhidos" com base em outras receitas (exceto financeiras), Os

quais devem ser retirados do cômputo do lançamento fiscal, nos termos do disposto no art., 156,
.	 do CIN ("Art. 156 - [Á:litiguem o c.:Jáiito tributário: I - o pagamento;").

Nesse sentido anexou à impugnação a planilha com os valores reconhecidos
como devidos, juntamente com os respectivos DARF (íls, 2.31/240) recolhidos em 22/12/2004..

Protesta por fim pela improcedência da r faxa. SELIC..

É. o relatório.

Voto

Conselheiro Antônio Lisboa Cardoso, Relator

0 recurso é tempestivo e cumpre os requisitos legais para ser admitido, pelo que
dele conheço.

Período decadente: 01/05/1999 a 30/10/1999

Inicialmente acolho a preliminar de decadência do crédito tributário, quanto aos
fatos; geradores ocorridos até 30/10/.1999, inclusive, tendo em vista que a recorrente tomou
ciência do auto de mi ação em 24/11/2004 (ft 18.3), no qual - está sendo exigido o recolhimento
de valores relativos ao PIS/Pasep do período de apuração de 01/05/1999 a 30/11/2002, em
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conformidade com a Sámula Vinculantc n" 8, editada pelo Supremo Tribunal Federal, que
considerou inconstitucionais os artigos 45 e 46 da 1,ci n" 8212/91, nos seguintes termos:

"Em .sesuio de 12 de junho de 2008, o 'tribunal Pleno editou os
seguintes enunciados de st.rilmfla vinca/ante que se publicam no
Diário da jáslica e no Diário Oficial da Uniiro, nos lei mos do
4" do art 2" da Lei a' 11 417/2006

Stinuda vinculánte n" 8 - São inconstitucionais o parágrujO
ímico do artigo 5" do Decreto-Lei n" 1 569/1.977 e os artigos 45 e
46 da Lei a" 8.212/1991, que tratam de prescrição e decadência
de ciédito tributário

Precedentes: EL 560.626, rel Min Gihnur Mendes, j
12/6/2008; RE 556 664, rel. Min Gilmar Mendes, r 12/6/2008,
RE 559 882, rel. Min Gilmar Mendes, j - 12/6/2008; RE 557).943, .
rel. Min Cármen Lúcia ., .r. 12/6/2008, RE 106 217, rei Min.
Octavio Gallotti, 1),.1 12/9/1986, RE 138.284, rel Min. C:calos
Velloso, D/ 28/8/1992.

Legislação •

Dec:reto-Lei n" 1 56.9/1997, aí t 5", pará,„?, rato ataco Lei n"
8 212/19.91, ai tigos 45 e 46 (1- -i, art 146, 111. Brasilia, 18 de
junho de 2008.

Ministro Gihnar Mendes Presidente

(DOU ri" 117, de 20/06/2008, Seção .1. pág-. 1)

Desta forma, deve ser aplicado o prazo decadencial de .5 (cinco) anos da data.
do fato gerador previsto no art. 150, § 4' do C'I'N, sobretudo porque estão sendo exigidas
apenas a diferença apurada entre o valor escriturado e o declarado e pago pela contribuinte, a
título de Contribuição para Programa de Integração Social PIS.

Receitas "Financeiras

1)e acordo com os Estatutos Sociais da contribuinte (11. 25.5), a sociedade tem
por objetivo "a) a prestação de assistência técnica, c consultoria a quaisquer empresas nac .ionais ou
estrangeiras, especialnwnte com relação à comercializac..ão no mercado nacional e internacional, de
produtos. primários, especialmente café e produtos nianalaturados; 19 a compla, venda, importação,
exportação, por conta própria ou de terceiros, em comissão ou consignação de produtos ptimárjos,
especialmente de café e produtos manufaturados no mercado nacional e internacional, direta ou
indiretamente, inclusive nas bolsas d.e mercadorias no Brasil c no hvicrior, c) a participação em
outra.s sociedades, comerciais ou civis, nacionais ou estrangc.'iras, como sócia, acionista ou quotista,. d)
a repre,sentação de oraras sociedades, nacionais ou esti- angeiras

Em relação aos fatos geradores ocorridos nos períodos remanescentes,
11/1999 a 11/2002, devem ser excluídos os valores do crédito tributário incidentes sobre as
receitas financeiras, inclusive as decorrentes das operações de H.DGE e de variação cambial.
relativa às exportações, as quais não devem compor a base de cálculo do PIS e Cofins das
empresas comerciais, como é o caso da reconente..

De acordo com a o encerramento do julg,amento proferido pelo Supremo
Tribunal Federal - STF, relativo ao art. 3", § 1", da Lei in" 9.718/98, o qual já se encontra
transitado em julgado desde 29/09/2006, restou definido no julgado do R.E 390840/.M.G, 	 ,
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apreciado na sessão plenai ia do Supremo Tribunal Federal de 09/11/2005, relatado pelo
Ministro MaÈco Aurélio, foi julgado e decidido consoante a seguinte ementa:

"CONSTITUCIONAI IDADE SUPERVENIENTE - ARTIGO
1", DA LEI Ar' 9 718, DE 27 DE NOVEMBRO DE 1998 -
EMENDA CONSTITUCIONAL N" 20, DE 15 DE DEZEMBRO
DE /998 O s. ticma ia; ida o brasileiro não contemplo a figura

da con stiftwionalidade s zwer venierne TRIBUTÁRIO -
INS17TUTOS EXPRESSÕES VOCÁRUIOS SENT11.)0 ,4
norma pedagógtea do artjw .110 do Código 11201/11 ia Nacional
reSS .I111(1. (.1 impossibilidade de a lei tributária ditei. co O ddinição,
o conteúdo e o alconee do consagrados institutos, conceitos e
liumas. de direito pi ivado utilizados expressa ou implicitamente
,Sobrépi.ic-se ao aspecto firma/ o princípio da realidade,
considerados o.s elementos tributário s	 UVIRIB	 O
SOCIA1	 PLS' - R.EC,ILITA MURA - NOÇÃO - 4 1. 1ç. 1

INC.'ONSTIEUCIONALIDADE DO	 I" DO
4RTR10 3" DA 11:1 N" 9 718/98 A jurisprudència S'irprcino,
ante a t criação do artigo 195 da Carta Federal anterior à
Emenda Constitucional 11 20/98, consolidou-.se no sentido de
lomat as expies 5005 receita bruta c fiam (intento como
sindnimas, jungindo-as à Vende/ de mercadorias, de se/ viços ou
de mercadorias e sei viços E inconstitucional o I" do arti,go .3"
da lei n" .9 718/98, no que ampliou o conceito de receita bruta
pata envolver cl totalidade dqs feceita auferidas por pessoas
jurídicas, irnÁpendeniumente da atividade por elas desenvolvida
c:: da classilicação contábil adotada

O acórdão do SIE teve a seguinte decisão unâniime:

'Decisão O Tribunal, por unanimidade, conheceu do recurso
extra.ordj.nát io e, pot , maioria, deu-lhe provimento, em parte,
para declarar a inconstitucionalidade do sç 1" do art&go 3" do Lei
n" 9 718, de 27 de novembro de 1998, venci/dos, paFri(Illnenh', os

8venhores Ministros Cerar /'e/uso e Celso de Mello, que
declaravam tatnhe>m a nconstituáonalidade do artigo 8' e,
ainda, os ,Senhores Ministros Eros Grou.„Ioaquim Rochosa,
Gilmar Mendes c o RI csidcnic (Ministro Nelson 20h111/), que
negavam provimento ao recurso Ausente, justificadamente, a
Senhora .Minis na Ellen Gracie. Plenário, 00 11 2005

No voto condutor da sentença, reproduzindo o art. 2" da Lei n" 9.718/98, no
qual está definida base de calculo da contribuição para o PIS e da Cotins como sendo o
[aturamento, assim se manifestou o Ministro relatol:

"Tivcs.',e. o legishulor parado nessa disciplina, aludindo a
faturamento sem dar-lhe, 00 campo da fic.i.ção jurídica,
conotação discrepante da consagrado por doutrino e
jwisprudència, ler solução idêntica à concernente 7/lei n"
9 715/98 Tomar-se-ia o finurarnento tal como veio a ser
explicitado na Ação 1.)eclaraiória de Constitucionalidade n" 1-
l/DE ou seja, a envolver o conceito de receita bruta das vendar
de mercadorias, de mercadorias e serviços . e de serviços
Respk:Wado estaria o Diploma Maior ao estabelecer, no inciso I
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do CU ligo 19.5, o cálculo da contribuição para O financiamento
da serriclade social devida pelo empregado', considerado o
.1iitur (intento Lm última análi.sc, ter-se-ia a ob.sei varrei(' da
ordem natural das coisas, do conceito do iustituto que á o
faniramento, caminhando-se para o atendimento da
jur isprudéneia desta Corte

Após digressão acerca de decisões outras e passadas do Pretório Excelso,
retoma o Ministro à Lei ri" 9.718/98, completando:

"Então, após mencionar a jurisprudência da Corte sobre a
valia dos institutos, dos vocábulos- e evjn es sões constantes dos
te.vtos constitucionais e legais c considerada a visão técnico-
vernaenlar, volto à Lei n" 9 718/98, .salientando, como retratado
acima, constar do artigo 2" a ref('3eneia a jitturamcnio .No
artigo 3', deu-se crifàque iodo próprio. definio singular ao
in5ilillí0 faturamerno, olvidando-se a chnilidalle Plillranlento e
receita bruta de qualquer natureza, pouco impot ta mio Ti or i gen.?,
em si, não estar te velacht pela venda de mercadorias, de
serviços, ou de mercadorias c sem viços r'

1 ..; continua, após reproduzir o texto do art. 3":

"Não fosse o ,;5 1" que se seguiu, ler-se-ia a observáncia da
juri.sprudência desta Corte, no que ficara evplicitado, na Ação
Declinatório de (.'onstitucionalidadc n".1-1/DF. a sinonimia dos

vocábulos faturamento ' o 'receita bruta . lodavia, o ,,, I"

veio a definir esta Ultima de fOrma toda própria

Após transcrever o § 1 0 do art. 3", arremata:

' 0 IM.1.50 1110StiVii-se demasiadamente largo, olvidando-se, por
completo, não só a Lei ttmdamental corno tanibê'wr a
interpretação desta lá proclamada pelo Supremo Tribunal
Federai l'ez-se inclua no conceito de reecita bruta lodo e
qualquer aporte contabilizado pela empresa, pouco importando
a origem, em si, e a classificação que deva ser levada em conta
sol) o angulo cornábil

Mais adiante conclui:

"A constituciorialidade de certo diploma legal deve se fazer

presente de acordo com a ordem jur írlica em vigor, da
jurisprudência, não cabendo reverter a ordem natural das
coisas Dai a inconstitucionandade do ., 1" do artigo 3" da Lei n"
9718/98. Nessa porte, proveio o i eCti, so extraordinário e com
isso acolho o segundo pedido formidirdo na inicial, ou seja, para
assentar como receita bruta OH filttlfatilelll0 o que decorra quer
da venda de mercadorias, quer da venda de serviç:os ou de
mercadorias e serviços, não se considerando receita de natureza
diversa Deixo de acolher o pleito de compensação de valores,
porque não compôs o pedido inicial

Desse modo, deve ser affistada a exigência relativa à contribuição para o
PTS/Pasep sobre as receita financeiras, inclusive as decorrentes das operações de EIDGE e de

ivariação cambial relativa às exportações,

"'".-z-.-,.--7-;-__.,_,..T,.,.,-:._2=.-
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Por fim, CIT1 rek100 a legalidade da cobrança de . juros de moia com base na
taxa Selie O assunto encontra-se sumulado no âmbito do CARF, nos seguintes termos:

S)."Hrtitfit (ARE i\r' 4

4 parta de 1" de abril de 1995, os 11,17 o moratórios incidentes
sobie débitos 1.) ilmlários administrados pela S'ecrewria
Recei	 Fedet al do) Brasil são devido N ., no período de
inadimplência, 	 taxa roli,,)encial do Sistema Especial de
Liquidação e Custódia - SELIC para títulos kolci ais

Quanto aos demais valores apurados, não derivados dc operações de fruix-n.
ou de variação cambial provenientes de exportação (receitas financeiras), a Recorrente não
apresentou recurso, inclusive ¡untou aos autos os respectivos comprovantes de recolhimentos,
conforme comprovam os DA.R E, de fls 231/240, os quais suão considerados, em momento
oportuno, conforme bem esclareceu a decisão recorrida.

Conclusão

Um face do exposto, voto no sentido de dar provimento parcial ao recurso, a
fim de excluir do lançamenlo a tributação sobre os fatos geradores ocorridos »0 período de
01/05/1999 a 30710/1999, em razao de estarem extintos pela decadência, e, quanto ao período
remanescente, 01/11/1999 a .30/11/2002, afastar a. exigência do P .LS/Pasep sobre as receitas
financeiras, inclusive decorrentes de operações de HDGE e variação cambial, as quais não
devem figurar na base de cálculo da ti ibutação das empresas comerciais e prestadoras de
serviços

•
N\\k)v'.
) Aiitôàio Lisboa Ca)jdoso
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